
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2266648 - SP (2022/0387143-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDIS POLATO FORTES
AGRAVANTE : CARINA DE FATIMA FORTES
AGRAVANTE : CLAUDINEI FORTES
AGRAVANTE : CLAUDIA FORTES
OUTRO NOME : CLAUDIA FORTES MARTINS
ADVOGADOS : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924

ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. EMPREGADOS. 
CNPJ. EXIGIBILIDADE. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 
1.022 do CPC.
2. Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 
tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.
3. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou: "No caso, em razão da 
implantação do cadastro sincronizado de contribuintes da Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, o produtor rural, pessoa física, possui 
registro no CNPJ, o que, segundo a citada jurisprudência, autoriza a incidência da contribuição 
ao salário-educação sobre a respectiva folha de salários dos empregados. (...)  Verifica-se, pois, 
que é devido, no caso, a contribuição ao salário-educação e, por consequência, inexistente 
indébito fiscal a ser ressarcido" (fl. 588, e-STJ).
4. Ao assim decidir, o aresto recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de que "a 
contribuição ao salário-educação é devida pelo produtor rural pessoa física que possui registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ" (AgInt no REsp 1.732.226/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14.11.2022). Na mesma linha: REsp 1.812.828/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31.8.2022; AgInt no REsp 
1.573.895/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.6.2021; AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.241.404/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.4.2021.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 17 de abril de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.266.648 - SP 
(2022/0387143-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDIS POLATO FORTES 
AGRAVANTE : CARINA DE FATIMA FORTES 
AGRAVANTE : CLAUDINEI FORTES 
AGRAVANTE : CLAUDIA FORTES 
OUTRO NOME : CLAUDIA FORTES MARTINS 
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO  - 

SC029924 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 920-923, e-STJ), que 

conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

negou-lhe provimento.

As partes agravantes reafirmam que houve ofensa ao art. 1.022 do 

CPC. Reiteram a tese anteriormente trazida quanto à suposta inexigibilidade da 

contribuição ao salário-educação dos recorrentes, produtores rurais "pessoas 

físicas", por não se enquadrarem no conceito de empresa. Alegam, em suma (fls. 

927-959, e-STJ):

(...)
Diante desse quadro, merece reforma a decisão agravada, pois, 

ao contrário do que afirmou, não há no acórdão objeto do Recurso Especial 
fundamentação suficiente e adequada para a resolução do caso. O acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem em sede de Embargos de Declaração é nulo, 
pois violou o que prescreve o 1.022, I e II, do CPC/2015, havendo de se 
determinar o retorno dos autos à Corte Regional para que reaprecie os 
aclaratórios opostos pelos Agravantes, pronunciando-se expressa e 
motivadamente sobre as omissões demonstradas.

(...)
Nos presentes autos, é incontroverso que os Agravantes não 

estão constituídos como firma individual ou sociedade.
Os Agravantes são cadastrado perante a Receita Federal do 

Brasil e identificados por sua efetiva natureza jurídica: “ PRODUTOR RURAL 
(PESSOA FÍSICA) ”.
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Superior Tribunal de Justiça

Essa obrigação acessória lhes foi imposta pela Fazenda do 
Estado de São Paulo que, além da inscrição no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS (Inscrição Estadual), exige que os produtores rurais pessoas físicas que 
exercem atividade rural em propriedades localizadas naquele Estado 
cadastrem-se também no CNPJ, de sorte a identificá-los, em suas operações, 
como produtores contribuintes do ICMS e de tributos federais.

O CNPJ não é elemento material da obrigação tributária. Não 
tem o condão de conferir a todas as pessoas e entes que o detêm a condição de 
empresa. A afirmação singela de que o produtor rural que possui cadastro no 
CNPJ é contribuinte do Salário-Educação e aquele que não possui, não o é, não 
encontra nem respaldo legal e nem amparo na jurisprudência desta Egrégia 
Corte.

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 961-966, e-STJ.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.266.648 - SP 
(2022/0387143-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDIS POLATO FORTES 
AGRAVANTE : CARINA DE FATIMA FORTES 
AGRAVANTE : CLAUDINEI FORTES 
AGRAVANTE : CLAUDIA FORTES 
OUTRO NOME : CLAUDIA FORTES MARTINS 
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO  - 

SC029924 
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 
PESSOA FÍSICA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. EMPREGADOS. CNPJ. 
EXIGIBILIDADE. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
3. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou: "No 
caso, em razão da implantação do cadastro sincronizado de contribuintes da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, o produtor rural, pessoa física, possui registro no CNPJ, o 
que, segundo a citada jurisprudência, autoriza a incidência da contribuição ao 
salário-educação sobre a respectiva folha de salários dos empregados. (...)  
Verifica-se, pois, que é devido, no caso, a contribuição ao salário-educação e, 
por consequência, inexistente indébito fiscal a ser ressarcido" (fl. 588, e-STJ).
4. Ao assim decidir, o aresto recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do 
STJ de que "a contribuição ao salário-educação é devida pelo produtor rural 
pessoa física que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ" (AgInt no REsp 1.732.226/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 14.11.2022). Na mesma linha: REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31.8.2022; AgInt no REsp 
1.573.895/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.6.2021; 
AgInt nos EDcl no AREsp 1.241.404/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 6.4.2021.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.3.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se 

configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Vale destacar que o simples 

descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 

Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua 

modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou 

(fl. 588, e-STJ):

No caso, em razão da implantação do cadastro sincronizado de 
contribuintes da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, o produtor rural, pessoa física, possui registro no 
CNPJ, o que, segundo a citada jurisprudência, autoriza a incidência da 
contribuição ao salário-educação sobre a respectiva folha de salários dos 
empregados.

Ademais, a sentença expressamente registrou, contrariando a 
jurisprudência consolidada, que: “a inscrição destes sujeitos perante o CNPJ, por 
si só, não os desnatura de suas condições de pessoas físicas, quando operada 
como mero cumprimento de obrigação acessória exigida pela fazenda estadual 
para fins (ID 107939358, de controle de circulação de mercadoria e de 
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Superior Tribunal de Justiça

incidência do ICMS” f. 94).
Verifica-se, pois, que é devido, no caso, a contribuição ao 

salário-educação e, por consequência, inexistente indébito fiscal a ser ressarcido.
Ante o exposto, acompanho o relator no sentido de negar 

provimento à apelação dos contribuintes, porém dele divirjo para dar provimento 
à apelação fazendária e à remessa oficial para denegar a ordem.

Ao assim decidir, o aresto recorrido se alinhou à orientação 

jurisprudencial do STJ de que "a contribuição ao salário-educação é devida pelo 

produtor rural pessoa física que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ" (AgInt no REsp 1.732.226/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 14/11/2022). 

Na mesma linha:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PRODUTOR RURAL SEM CADASTRO NO CNPJ. NÃO INCIDÊNCIA.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com o 
julgamento do REsp 1.162.307/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
firmou-se no sentido de que a contribuição para o salário-educação tem como 
sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou 
sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com 
fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/1999, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. O 
produtor rural pessoa física desprovido de registro no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) não se enquadra no conceito de empresa (firma 
individual ou sociedade), de forma que não é devida a incidência da 
contribuição para o salário educação" (AgInt no REsp 1.580.902/SP, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/3/2017).

2. No caso concreto, o Tribunal de Justiça afirmou que o 
produtor rural é pessoa física, desprovida de CNPJ. Sendo assim, não há que se 
falar em incidência da aludida contribuição.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.573.895/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 9/6/2021)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por produtores 
rurais pessoas físicas, objetivando o reconhecimento da inexigibilidade da 
contribuição ao salário-educação. O Juízo de 1º Grau concedeu a segurança. O 
Tribunal de origem, porém, reformou a sentença, denegando o writ.

III. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada sob o rito do art. 543-C do CPC/73, "a contribuição para o 
salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as 
firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, 
urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da 
Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 03/12/2010).

IV. Nessa ordem de ideias, a jurisprudência das Turmas 
integrantes da Primeira Seção firmou-se no sentido de que o produtor rural 
pessoa física, quando inscrito no CNPJ, sujeita-se à incidência da aludida 
contribuição. Precedentes do STJ: REsp 1.867.438/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2020; AgInt 
no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 883.529/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/05/2019; REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 
1.719.395/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 22/04/2019.

V. Não bastasse a suficiência da inscrição no CNPJ para definir a 
sujeição passiva do produtor rural pessoa física à contribuição ao 
salário-educação, o Colegiado de origem, com fundamento na prova dos autos, 
afirmou que a atividade econômica dos agravantes configura elemento de 
empresa, destacando que "os impetrantes, produtores rurais pessoas físicas, (...) 
são possuidores de CNPJ de matrizes e de filiais, bem como têm amplas 
atividades no cultivo de cana-de-açúcar nas propriedades rurais situadas nos 
Municípios de Catigua, Uchoa, Urupes, Ibira, Tabapuã, Tupã, Catanduva, 
Cedral, Marapoama, Potirendaba (...), razão pela qual se enquadram no conceito 
de empresa (firma individual ou sociedade)". Tal entendimento não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob 
pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do 
STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.241.404/SP, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6/4/2021)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA COM 
INSCRIÇÃO NO CNPJ. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
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Superior Tribunal de Justiça

REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.

1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e 
fundamentada no sentido de que o conceito amplo de empresa para fins de 
incidência do Salário-Educação é adotado por esta Corte desde o julgamento do 
REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e 
do REsp 842.781/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
10.12.2007, de modo que os produtores rurais pessoas físicas constituídos sob a 
forma de pessoa jurídica mediante registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ se enquadram na sujeição passiva da exação, tendo esta Corte 
excepcionado apenas os produtos rurais pessoas físicas sem CNPJ. Nesse 
sentido também: AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 883.529/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 30/05/2019; 
REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 
824665/SP , Rel Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2020.

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.867.438/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 25/3/2021)

Confira-se, ainda:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE EMPRESA ESTABELECIDO PELO ART. 15, DA LEI N. 
9.424/96 C/C ART. 1º, §3º, DA LEI N. 9.766/98, APESAR DA CONDIÇÃO 
DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. EXISTÊNCIA DE CNPJ E 
MÚLTIPLOS ESTABELECIMENTOS. QUESTÃO FÁTICA. SÚMULA N. 
7/STJ.

(...) 5. Por tais motivos que a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem entendido que o produtor rural pessoa física inscrito no 
CNPJ é devedor da contribuição ao salário-educação, já o produtor rural pessoa 
física não inscrito no CNPJ não é contribuinte, salvo se as provas constantes dos 
autos demonstrarem se tratar de produtor que desenvolve atividade empresarial. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp. n. 883.572/SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Og Fernandes, DJe 22/03/2017; AgInt no REsp. n. 1.580.902/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 23/03/2017; AgRg no REsp. n. 
1.546.558/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 09/10/2015; 
AgInt no AREsp. n. 1.920.599 / SP, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, julgado em 23.05.2022; REsp. n. 711.166 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, julgado em 04.04.2006; REsp. n. 842.781 / RS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 13.11.2007.

(...) 8. Recurso especial não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

(REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 31/8/2022)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 

necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, 

como no caso em análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.266.648 / SP
Número Registro: 2022/0387143-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044743420164036143 44743420164036143

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIS POLATO FORTES
AGRAVANTE : CARINA DE FATIMA FORTES
AGRAVANTE : CLAUDINEI FORTES
AGRAVANTE : CLAUDIA FORTES
OUTRO 
NOME

:
CLAUDIA FORTES MARTINS

ADVOGADOS : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A

AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDIS POLATO FORTES
AGRAVANTE : CARINA DE FATIMA FORTES
AGRAVANTE : CLAUDINEI FORTES
AGRAVANTE : CLAUDIA FORTES
OUTRO 
NOME

:
CLAUDIA FORTES MARTINS

ADVOGADOS : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A

AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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